
 

 

 
 

RESPOSTA A SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2021 – CISAMURES 

 
OBJETO:  O presente pregão tem por objeto o registro de preço para eventual 
aquisição de medicamentos listados no ANEXO I do edital PE n° 01/2021 para o uso 
dos municípios consorciados participantes do presente processo. 
 
REQUERENTE: Licimed Ltda 
 
Em 18 de Janeiro de 2021, a empresa Licimed Ltda, se manifestou, solicitando 
esclarecimentos nos seguintes termos via e-mail (licitacoes@cisamures.sc.gov.br): 
 
“Boa tarde, 
Visando os princípios da publicidade e ampla concorrência, solicito esclarecimento para os itens abaixo 
referente ao PE 001/2021 (medicamentos): 
O item 368 solicita no descritivo - PREDNISOLONA SOL ORAL3 MG/ML 100 ML 
Para este item poderá ser cotado apresentação de frasco de 120ml? 
O item 329 solicita no descritivo - NEOMICINA, ASSOCIADA COM BACITRACINA, 5MG +250UI/G, 10G 
Para este item poderá ser cotado apresentação de bisnaga de 15g? 
O item 241 solicita no descritivo - FUMARATO DE FORMOTEROL 120MCG +BUDESONIDA 400MCG 
Este item se refere a apresentação de 12MCG + 400MCG? 
Para este item poderá ser cotado ALENIA 12/400 MCG 60 CAP DURA PO INAL?” 
 
RESPOSTA A SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO: 
 
Considerando que a lei de licitações versa que a proposta que desviar do pedido do edital 
deverá ser desclassificada com fulcro no inciso I do Art. 48 da Lei n° 8.666/93 que diz: 
 
“Art. 48. Serão desclassificadas: 
I – as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;” 

 
Ainda, citando Hely Lopes Meirelles: 
 
“A proposta que se desviar do pedido ou for omissa em pontos essenciais é inaceitável, 
sujeitando-se à desclassificação” (in Licitação e contrato administrativo, 14º ed. 2007, p. 
157)” 
 
Observando as citações supramencionadas, a licitante estaria infringindo o princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório ferindo diretamente o Art. 3° e o Art. 41 da Lei n° 
8.666/93 que dizem:  
 
“Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Grifo nosso) 
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Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 
acha estritamente vinculada.” 
 
Neste aspecto, a solicitação da licitante em ofertar maior gramatura ou mililitro aos itens n° 
329 e n° 368, estaria descumprindo com o edital e sua cotação não seria classificável. 
 
Entretanto, não podemos deixar de observar o interesse público nesta questão, afinal, a 
licitante estaria ofertando o mesmo produto apenas com maior gramatura ou mililitro e ainda 
observando o menor valor, não podendo afastar o princípio da economicidade em razão do 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
Não seria cabível tal restrição, uma vez que a Administração Pública não estaria sendo 
prejudicada. 
Analisando a solicitação novamente, a licitante não deixou de preencher os requisitos 
editalícios, apenas está oferecendo maior quantidade dos referidos itens, e sua 
desclassificação seria no mínimo desarrazoada, sendo que a Administração terá o mesmo 
produto, com maior gramatura ou mililitro pelo menor valor. 
 
Versando sobre o assunto, não podemos deixar de citar algumas decisões: 
 
“STJ - ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCORRÊNCIA DO TIPO MENOR PREÇO. ATENDIMENTO ÀS REGRAS PREVISTAS 
NO EDITAL. PRODUTO COM QUALIDADE SUPERIOR À MÍNIMA EXIGIDA. 
 
1. Tratando-se de concorrência do tipo menor preço, não fere os princípios da isonomia e 
da vinculação ao edital a oferta de produto que possua qualidade superior à mínima exigida, 
desde que o gênero do bem licitado permaneça inalterado e seja atendido o requisito do 
menor preço. 
 
2. Recurso ordinário não-provido 
(STJ MS 15817 RS 2003/0001511-4, 2ª T., rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 
03.10.2005 p. 156)” 
 
“Tribunal de Contas da União: 
É admissível a flexibilização de critério de julgamento da proposta, na hipótese em que o 
produto ofertado apresentar qualidade superior à especificada no edital, não tiver havido 
prejuízo para a competitividade do obtido revelar-se vantajoso para a administração 
Representação formulada por empresa noticiou supostas irregularidades no Pregão 
Eletrônico 21/2011, conduzido pelo Centro de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro – 
COMRJ, cujo objeto é o registro de preços para fornecimento de macacão operativo de 
combate para a recomposição do estoque do Depósito de Fardamento da Marinha no Rio 
de Janeiro. A unidade técnica propôs a anulação do certame fundamentalmente em razão 
de a proposta vencedora ter cotado uniformes com gramatura superior à da faixa de 
variação especificada no edital (edital: 175 a 190 g/m2; tecido ofertado na proposta 
vencedora: 203 g/m2), o que deveria ter ensejado sua desclassificação. O relator, contudo, 
observou que o tecido ofertado “é mais ‘grosso’ ou mais resistente que o previsto no edital” 
e que o COMRJ havia reconhecido que o produto ofertado é de qualidade superior à 
prevista no edital. A esse respeito, anotou que a Marinha do Brasil está habilitada a “emitir 
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opinião técnica sobre a qualidade do tecido”. Levou em conta, ainda, a manifestação do 
Departamento Técnico da Diretoria de Abastecimento da Marinha, no sentido de que o 
produto atenderia “à finalidade a qual se destina, tanto no que se refere ao desempenho, 
quanto à durabilidade”. Noticiou ainda que a norma técnica que trata desse quesito foi 
posteriormente alterada para admitir a gramatura 203 g/m2 para os tecidos desses 
uniformes. Concluiu, então, não ter havido afronta ao interesse público nem aos princípios 
licitatórios, visto que o procedimento adotado pela administração ensejará a aquisição de 
produto de qualidade superior ao desejado pela administração contratante, por preço 
significativamente inferior ao contido na proposta da segunda classificada. Ressaltou 
também a satisfatória competitividade do certame, do qual participaram 17 empresas. E 
arrematou: “considero improvável que a repetição do certame com a ínfima modificação do 
edital (…) possa trazer mais concorrentes e gerar um resultado mais vantajoso …”. O 
Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, decidiu julgar parcialmente procedente a 
representação, “em face da verificação de apenas de falhas formais na condução do Pregão 
Eletrônico 21/2011, que não justificam a sua anulação”. Acórdão 394/2013-Plenário, TC 
044.822/2012-0, relator Ministro Raimundo Carreiro, 6.3.2013.” 
 
Diante o exposto, entendo que há a possibilidade da cotação com maior gramatura 
ou mililitro conforme solicitado pela Licitante. 
 
Por fim, ao consultar a equipe técnica de farmacêuticos dos órgãos participantes deste 
processo licitatório, observou-se que houve erro de grafia no item n° 241, e que sua 
descrição correta e que deve ser considerada é a seguinte: 
 
FUMARATO DE FORMOTEROL 12MCG+BUDESONIDA 400MCG 
 
 
Assim, o Pregoeiro presta o esclarecimento necessário pela requerente. 
 
 

Lages, 18 de Fevereiro de 2021. 
 

 
Guilherme Rangel Bianchini 

Pregoeiro CISAMURES 
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